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RESUMO 

 

MARINA PINTO LAZZARINI SILVEIRA, Prejuízos Gerados pelas Inundações Ocorridas na 

Regional Oeste de Belo Horizonte, MG. 2018. 60f. Monografia (Graduação em Engenharia 

Ambiental e Sanitária) – Departamento de Ciência e Tecnologia Ambiental, Centro Federal de 

Educação Tecnológica de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2018. 

 

Com o aumento das ocorrências de inundações, da intensidade desse desastre, e, 

consequentemente, do aumento dos impactos econômicos causados, faz-se necessária a 

exploração da mensuração dos danos associados a esses eventos, uma vez que, essa auxilia na 

melhoria do sistema de planejamento e na gestão de áreas de risco à população. Diante desse 

contexto, este trabalho estimou o custo das inundações ocorridas no período chuvoso de outubro 

de 2017 a março de 2018 na regional Oeste de Belo Horizonte, considerada uma das mais 

alarmantes em relação às inundações, buscando apontar a necessidade de investimento em 

medidas de mitigação na regional. Além disso, o trabalho apresentou a vulnerabilidade de 

algumas áreas da regional frente a ocorrências das inundações e os danos tangíveis diretos e 

indiretos associadas a elas. Para isso, foram realizadas coletas de dados nos órgãos públicos de 

Belo Horizonte, sendo eles, a COMDEC-BH, SLU e GERUBO. Após a coleta, os dados foram 

compilados e interpretados com vista à valoração das inundações ocorridas no período estudado 

e à identificação das áreas mais afetadas. Os resultados apontam que o custo total das 

inundações, apenas no período analisado, foi de R$ 2.849.476,95. Apesar das limitações para 

obtenção dos dados e da não abrangência de outros danos, como por exemplo, os danos 

intangíveis, o prejuízo total encontrado é expressivo e aponta que uma análise mais aprofundada 

e ampla dos dados resultaria em uma elevação no custo total. Os resultados também mostram 

que, os prejuízos não estão distribuídos uniformemente na regional. Portanto, é importante que 

o poder público realize investimentos em medidas de controle estruturais e não estruturais na 

regional, e que, ao implantar essas medidas, levem em consideração as áreas que são mais 

afetadas pelas inundações.  

 

Palavras chaves: Belo Horizonte; Custos; Danos; Inundação. 

 

 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

MARINA PINTO LAZZARINI SILVEIRA, Losses from floods in the western region of Belo 

Horizonte, MG. 2018. 60f. Monograph (Graduate) – Departamento of Environmental Science 

and Technology, Federal Center of Technological Education of Minas Gerais, Belo Horizonte, 

2018. 

 

With the increase in the occurrence of floods, of its intensity, and consequently, the increased 

economic impact, it is necessary to explore the measurement of damages caused by those 

events, once it helps to improve the planning and risk management. Against this 

background, this study estimated the cost of floods in the rainy season from October 2017 to 

March 2018 in the western region of Belo Horizonte, considered one of the most alarming of 

the city, in order to point out the need for investment in mitigation measures in the region. In 

addition, the study presented the vulnerability of some areas of the region to the occurrence of 

floods and its direct and indirect tangible damages associated with them. For this purpose, data 

collection was carried out in public agencies of Belo Horizonte, including COMDEC-BH, SLU 

and GERUBO. After the data collection, the information were compiled and interpreted in order 

to assess the floods that occurred during the period studied and to identify the most affected 

areas. The results indicate that the total cost of floods, only in the analyzed period, was R$ 

2.849.476,95. Despite the limitations on data collection and the non-coverage of other damages, 

such as intangible damage, the total loss found is significant and points out that a more in-depth 

analysis of the data would result in higher costs. The results also show that the losses are not 

uniformly distributed at the regional level. It is therefore important that public authorities invest 

in structural and non-structural control measures at the regional level and that, when 

implementing such measures, they consider the most affected areas. 

 

Keywords: Belo Horizonte; Costs; Damages; Flood. 
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1. INTRODUÇÃO 

O ser humano, com o objetivo de moldar o meio físico às suas necessidades e usos, tem 

cada vez mais alterado o meio ambiente (BERTONE; MARINHO, 2013). Essa alteração, 

muitas vezes, é feita sem planejamento do espaço ocasionando a instabilidade da dinâmica do 

relevo, dos solos, dos rios, e, portanto, favorecendo um cenário para desastres causados pelas 

chuvas (PRUDENTE; REIS, 2008). Além disso, com as mudanças do clima, comprovada pelo 

International Panel on Climate Change1 (IPCC), uma das possíveis consequências é o aumento 

da incidência de desastres naturais (BARCELLOS, 2013). 

Segundo o Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (2013), os desastres naturais estão cada 

vez mais presentes no cotidiano das pessoas. Isso pode ser constatado pelo aumento 

significativo, nas últimas décadas, na frequência e na intensidade desses desastres, bem como 

nos impactos ocorridos, gerando assim, danos e prejuízos cada vez mais intensos. 

No período de 1990 a 2012 foram registrados 38.996 desastres naturais, nos quais 8.515 

(22%) ocorreram na década de 1990; 21.741 (56%) ocorreram na década de 2000; e 8.740 

(22%) aconteceram nos anos de 2010, 2011 e 2012 (ATLAS BRASILEIRO DE DESASTRES 

NAUTRAIS, 2013).  

Em 2013, foram registrados no Brasil 493 desastres naturais, gerando 183 óbitos e 

18.557.233 pessoas afetadas. Sendo que, do total do número de pessoas afetadas, 233.356 foram 

ocasionadas por deslizamento e 1.389.454 por inundações (ANUÁRIO BRASILEIRO DE 

DESASTRES NATURAIS, 2014). 

Os desastres naturais podem causar diferentes tipos de danos à sociedade, sejam eles danos 

materiais, danos ambientais, bem como danos humanos. No período de 1995 a 2014 foram 

registrados no Brasil os seguintes danos materiais: 8.481 habitações danificadas, 4.446 

habitações destruídas e 8.344 registros de danos em infraestrutura, totalizando um prejuízo de 

R$45.432.940.483 (BANCO MUNDIAL, 2012). 

Em Minas Gerais, o município de Belo Horizonte, devido a sua configuração ambiental e 

demográfica, já vivenciou momentos de grandes desastres (BELO HORIZONTE, 2011).  De 

acordo com Dos Reis et al. (2004), o município de Belo Horizonte vem já há algum tempo, 

                                                           
1International Panel of Climate Change: Painel Internacional de Mudanças Climáticas, traduzido pelo autor. 



12 

 
 

sofrendo por fortes chuvas que ocorrem em um intervalo curto de tempo e, frequentemente, são 

acompanhas por descargas atmosféricas. Essas chuvas além de causarem prejuízos materiais, 

causam perdas humanas, como no caso da estação chuvosa de 2002/2003, que provocou o óbito 

de 16 pessoas.  

De acordo com a Superintendência de Desenvolvimento da Capital (SUDECAP)(2018), 

todas as nove regionais do município de Belo Horizonte apresentam pontos propícios à 

inundações, sendo as regionais Barreiro e Oeste com mais pontos, totalizando 7 e 6, 

respectivamente. A Sudecap (2018) ainda aponta a Avenida Tereza Cristina, que atravessa as 

duas regionais, como um dos locais mais preocupantes.  

Diante deste contexto, tendo em vista os significativos danos e prejuízos gerados pelos 

desastres naturais à sociedade, e considerando a regional Oeste como uma das mais alarmantes 

do município de Belo Horizonte, faz-se necessário a estimativa dos danos gerados pelos 

desastres em tal região. Para isso, utiliza-se métodos de valoração, já que esses, configuram-se 

em uma importante ferramenta para fundamentar as políticas e ações públicas, como, por 

exemplo, apontar a necessidade de investimentos públicos em obras de prevenção a desastres.  
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2. OBJETIVOS 

O presente trabalho tem como objetivo geral valorar as perdas econômicas provocadas 

por inundações, alagamentos e enchentes na regional Oeste de Belo Horizonte – MG entre o 

período de outubro de 2017 a março de 2018.  

2.1 Objetivos Específico 

Dentre os objetivos específicos, destacam-se: 

- Analisar as áreas de risco com maior número de ocorrências registradas pela Defesa 

Civil associadas às inundações na regional Oeste de Belo Horizonte, MG; 

- Levantar os principais danos e custos gerados por inundações, enchentes e alagamentos 

na regional Oeste de Belo Horizonte no período avaliado;  

- Destacar a importância de medidas de prevenção e mitigação para atenuação dos danos 

gerados pelas inundações. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Desastres 

As intervenções realizadas pelos seres humanos, no meio físico, para suprirem suas 

necessidades, perturbam o equilíbrio dos sistemas naturais e dependendo das características 

específicas do território, da interação e magnitude dos eventos, agravados pelas mudanças 

climáticas, resultam em situações de vulnerabilidade que podem provocar desastres 

(BERTONE; MARINHO, 2013). Parizzi (2014) aponta que a ocorrência e a intensidade dos 

desastres dependem não apenas da magnitude dos eventos adversos, mas também do grau de 

vulnerabilidade do local em que ocorreu um desastre e da comunidade afetada. 

De acordo com a Política Nacional de Defesa Civil (2007), os desastres são definidos 

como: “resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem, sobre um 

ecossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais e ambientais e consequentes 

prejuízos econômicos e sociais”. Percebe-se que o conceito de desastre compreende dois 

elementos importantes: ameaça e vulnerabilidade. Isto é, os desastres acontecem na 

concretização de uma situação de ameaça, associada a uma condição de vulnerabilidade, 

entendendo essa como a incapacidade da sociedade de assimilar ou controlar as consequências 

provenientes da ameaça concretizada (ARAÚJO, 2007). 

 Furtado et al. (2012) afirma que o risco de um desastre está relacionado com a 

possibilidade da ocorrência de um evento adverso, gerando danos ou prejuízos. Além disso, o 

risco de um desastre é convencionalmente expresso pela multiplicação da ameaça com a 

vulnerabilidade. Portanto o risco, a ameaça e a vulnerabilidade apresentam uma certa relação 

(Figura 1). 

 

Figura 1- Ilustração da relação entre risco, ameaça e vulnerabilidade 

 
Fonte: FURTADO et. al (2012) 
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A redução do risco envolve a intervenção sobre a vulnerabilidade do local, já que a 

intervenção da magnitude das ameaças é mais complicada, uma vez que, envolve a interferência 

em fenômenos naturais. Portanto, as ações de gestão de risco devem incidir sobre as condições 

de vulnerabilidade aos desastres de acordo com as ameaças (FURTADO et al., 2012).  

Os desastres podem ser classificados de acordo com sua origem. Segundo a 

Classificação e Codificação de Desastres (COBRADE) os desastres são classificados por 

categoria, grupo, subgrupo, tipo, e subtipo e cada desastre possui um código de identificação 

(MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2016). O COBRADE é de grande 

importância, pois padroniza o registro das ocorrências, facilitando a identificação dos desastres 

que se desenvolvem no país (SILVA FILHO, 2016). Além da classificação pela COBRADE, 

os desastres podem ser classificados quanto à sua intensidade. De acordo com a Instrução 

Normativa nº02, de 20 de dezembro de 2016, os desastres são divididos em três níveis:  

 Nível I - desastres de pequena intensidade;  

 Nível II - desastres de média intensidade;  

 Nível III - desastres de grande intensidade.  

O enquadramento do desastre depende dos danos e prejuízos ocorridos, do suporte do 

local e da origem do aporte para reestabelecimento da situação de normalidade, podendo esse 

último ser estadual, federal e, em alguns casos, internacional (MINISTÉRIO DA 

INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2016). 

A classificação dos desastres é de grande importância, pois conhecendo seus possíveis 

principais efeitos, sua magnitude e sua intensidade, consegue-se vislumbrar melhores ações e 

respostas mais rápidas ao problema (BARCELLOS, 2013).  

O trabalho em questão concentrou-se no estudo das inundações, alagamentos e 

enchentes que ocorreram na regional Oeste de Belo Horizonte. Segundo o Ministério da 

Integração Nacional (2016) esses desastres são classificados, de acordo com a COBRADE, 

como desastres naturais do grupo hidrológicos (Tabela 1). 
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Tabela 1 - Codificação brasileira de desastres naturais e tecnológicos  

1. DESASTRES NATURAIS 

GRUPO SUBGRUPO TIPO SUBTIPO COBRADE 

 

2.HIDROLÓGICOS 

1. Inundações 0 0 1.2.1.0.0 

2. Enxurradas 0 0 1.2.2.0.0 

3. Alagamentos 0 0 1.2.3.0.0 

Fonte: Ministério da Integração Nacional (2016). Adaptado. 

 

3.1.1 Desastres Naturais: Inundação, Enchente e Alagamento 

 As inundações, como visto anteriormente, são classificadas como desastres naturais 

hidrológicos (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2016). De acordo com Castro 

(1998), inundação pode ser entendida como: 

Transbordamento de água da calha normal de rios, mares, lagos e açudes, ou 

acumulação de água por drenagem deficiente, em áreas não habitualmente submersas. 

Em função da magnitude, as inundações são classificadas como: excepcionais, de 

grande magnitude, normais ou regulares e de pequena magnitude. Em função do 

padrão evolutivo, são classificadas como: enchentes ou inundações graduais, 

enxurradas ou inundações bruscas, alagamentos e inundações litorâneas (CASTRO 

1998, p. 96). 

 Como se pode observar, Castro (1998) aponta em seu trabalho que enchente e 

alagamento são classificações da inundação em função do padrão evolutivo. Sendo por isso, 

que em muitos trabalhos são utilizados como sinônimo. O próprio autor, em seu trabalho, define 

o termo enchente como sendo a ascensão do nível da água, acima de sua vazão normal, e afirma 

que o termo normalmente é utilizado como sinônimo da inundação.  

   Tucci (2005) considera que o escoamento pluvial pode dar origem a inundações nas 

áreas urbanas devido a dois processos: 

 Inundações devido à urbanização: inundações que acontecem na drenagem 

urbana por causa do efeito da impermeabilização do solo, das obstruções ao 

escoamento ou da canalização do escoamento; 

 Inundações de áreas ribeirinhas: inundações naturais que acontecem no leito 

maior dos rios por causa da variabilidade temporal e espacial da precipitação e 

do escoamento na bacia hidrográfica. 
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 Ao comparar a definição de Castro (1998) sobre enchente e a definição de Inundação de 

áreas ribeirinhas feita por Tucci (2005) percebe-se que os conceitos se convergem, podendo 

então, compreender quando são utilizados como sinônimos. 

De acordo com Tucci (2007), os alagamentos se caracterizam pelo acúmulo de água 

decorrente da ausência e/ou precariedade dos sistemas de drenagem urbana. Analisando essa 

definição com a realizada por Castro (1998) ao dizer que o alagamento é a água acumulada no 

leito das vias públicas e no perímetro urbano devido à elevadas precipitações pluviométricas, 

em municípios que possuem sistemas de drenagem deficientes, percebe-se que as definições de 

inundações e alagamentos também se encontram. Sendo assim, é compreensível utilizar os 

alagamentos como sinônimo de inundação urbana. 

Destaca-se que, apesar das inundações terem as enchentes e os alagamentos como 

expressões de sentido parecido, esses desastres hidrológicos possuem diferenças entre si. 

Hüffner (2013) aponta que os alagamentos urbanos, ou somente alagamentos, diferem-se de 

inundações ribeirinhas, pois as inundações ribeirinhas estão relacionadas com um processo 

natural do ciclo hidrológico devido à variabilidade climática que acontecem quando as águas 

dos rios ocupam o seu leito maior. Já os alagamentos, como dito anteriormente, estão 

relacionados com a precariedade dos sistemas de drenagem urbana (TUCCI 2007). Sendo 

assim, as inundações devido à urbanização devem ser entendidas como sinônimo de alagamento 

e as inundações de áreas ribeirinhas como sinônimo de enchente. 

As inundações ribeirinhas e/ou enchentes são um processo natural, como decorrência 

do ciclo hidrológico das águas e não um desastre. Isto é, as enchentes não seriam danosas se o 

ser humano não ocupasse as planícies de inundação (GOERL; KOBIYAMA; PELLERIN, 

2012). Mas, a questão é que, infelizmente, a população ocupa essa área de inundação do rio, 

seja devido à falta de restrição dos Planos Diretores de Desenvolvimento Urbano, ou devido à 

falta de opção da população de baixa renda e, quando essa área é atingida pelas águas dos rios, 

as pessoas que estão ocupando esse local são impactadas, sofrendo prejuízos significativos. 

Esses impactos são: prejuízos de perdas materiais e humanas, interrupção das atividades 

econômicas, contaminação por doenças de veiculação hídrica e contaminação da água pela 

inundação de materiais tóxicos (TUCCI, 2005). 

Diante do exposto, é importante apontar que há diferenças entre esses termos, mas que 

como esse trabalho foi realizado junto à Defesa Civil, e essa utiliza no formulário Avaliação de 
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Danos (AVADAN) as palavras enchentes, alagamento e inundação como sinônimos, o presente 

trabalho adotou essa consideração. Sendo assim, ao longo do trabalho a palavra inundação se 

refere a qualquer acúmulo de água nas avenidas e nas ruas, que atinge a população e que causem 

adversidade e prejuízos, independente da causa ser devido à deficiência do sistema de 

drenagem, ou devido à variação da vazão dos rios. 

3.1.2 Prejuízos e Danos 

 Os desastres naturais geram impactos imprevisíveis em áreas que predomine um 

ecossistema vulnerável e que possuem elevado adensamento populacional, podendo causar 

danos humanos, materiais e ambientais, repercutindo assim, na vida social, econômica e urbana 

das populações (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2011). Ou seja, a 

ocorrência dos desastres naturais pode resultar em danos e prejuízos. Segundo Castro (1998), o 

prejuízo pode ser entendido como uma forma de mensurar a perda correspondente ao valor 

econômico, social e patrimonial de um determinado bem, em um quadro de desastre. Dessa 

forma, o autor classifica o prejuízo em: 

 Econômico: são prejuízos que depois de serem dimensionados devem ser 

comparados com a capacidade econômica do município afetado por um 

determinado desastre. Essa capacidade econômica do município é medida em 

termos de Produto Interno Bruto (PIB), volume do orçamento municipal e 

capacidade de arrecadação; 

 Social: são os prejuízos mais importantes e se relacionam com a paralisação do 

funcionamento ou com o colapso de serviços essenciais, como por exemplo, 

assistência média, sistema de limpeza urbana, distribuição de energia elétrica, 

segurança pública, entre outros. 

Já o dano é definido por Castro (1998, p.48) como: “Intensidade de perda humana, 

material ou ambiental, induzida às pessoas, comunidade, instituições, instalações e/ou ao 

ecossistema”.  

Segundo Green et al. (2000), os danos tangíveis são danos passíveis de serem 

mensurados monetariamente, sendo, normalmente, estimados em função dos preços de 

mercado. Já os danos intangíveis são aqueles que são difíceis de serem quantificados, como por 

exemplo, a perda da vida humana, de bens de valor histórico e arqueológico ou de objetos de 

valor sentimental. 
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Os danos diretos são aqueles gerados do contato direto da água de inundação com bens, 

pessoas e propriedades. Já os danos indiretos, são aqueles que ocorrem como resultado dos 

danos diretos. De modo geral, qualquer dano ocorrido em consequência de uma inundação que 

não seja direto, é considerado indireto (GREEN et al., 2000).  A tabela 2 indica os principais 

danos resultantes das inundações em áreas urbanas. 

 

Tabela 2 - Principais danos decorrentes de inundações em áreas urbanas 

Danos Tangíveis 
Danos Diretos Danos Indiretos 

Danos físicos aos domicílios: construção e conteúdo 
das residências. 

Custos de limpeza, alojamento e 
medicamentos. Re-alocação do tempo e dos 
gastos na reconstrução. Perda de renda. 

 
Danos físicos ao comércio e serviços: 
construção e conteúdo (mobiliário, estoques, 
mercadorias em exposição, etc.). 

 
Lucros cessantes, perda de informações e 
base de dados. Custos adicionais de criação 
de novas rotinas operacionais pelas 
empresas. Efeitos multiplicadores dos danos 
nos setores econômicos interconectados. 

 
Danos físicos aos equipamentos e plantas 
industriais. 

 
Interrupção da produção, perda de produção, 
receita e, quando for o caso, de exportação. 
Efeitos multiplicadores dos danos nos 
setores econômicos interconectados. 

 
Danos físicos à infra-estrutura 

 
Perturbações, paralisações e 
congestionamento nos serviços, custos 
adicionais de transporte, efeitos 
multiplicadores dos danos sobre outras 
áreas. 

Danos Intangíveis 
Danos Diretos Danos Indiretos 

Ferimentos e perda de vida humana. Estados psicológicos de stress e ansiedade. 
 
Doenças pelo contato com a água, como 
resfriados e infecções. 

 
Danos de longo prazo à saúde. 

 
Perda de objetos de valor sentimental. 

 
Falta de motivação para o trabalho. 

 
Perda de patrimônio histórico ou cultural. 

 
Inconvenientes de interrupção e 
perturbações nas atividades econômicas, 
meios de transporte e comunicação. 

 
Perda de animais de estimação. 

 
Perturbação no cotidiano dos moradores. 

Fonte: Cançado (2009) 

3.2 Desastres naturais no Brasil e no mundo 

Alguns autores afirmam que a ocorrência de desastres naturais no Brasil tem aumentado 

nos últimos anos. Young et al., (2014) apontam que embora não se tenha uma evidência 

empírica para afirmar que o aumento da frequência de eventos climáticos extremos está 
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relacionado com as mudanças climáticas, o número de eventos e seriedade das perdas 

decorrentes está cada vez maior. 

De acordo com Cançado (2009), o número de registro de desastres naturais, nas últimas 

décadas, tem aumentado consideravelmente em várias partes do mundo. Esse aumento está 

relacionado ao crescimento da população, a ocupação desordenada e ao intenso processo de 

urbanização e industrialização. Ademais, projeções sobre alterações dos eventos extremos 

devido às mudanças climáticas realizadas pelo IPCC para o final do século XXI evidenciam 

aumento na frequência dos eventos de precipitação intensa sobre a maioria das regiões do 

planeta. 

Os dados do Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (2013) corroboram sobre o aumento 

de desastres naturais, visto que no período de 1990 a 2012 foram registrados 38.996 desastres 

naturais, nos quais 8.515 (22%) ocorreram na década de 1990; 21.741 (56%) ocorreram na 

década de 2000; e 8.740 (22%) aconteceram nos anos de 2010, 2011 e 2012.   

No entanto, os dados não levam em consideração a fragilidade do Sistema de Defesa 

Civil em manter atualizados seus registros (ATLAS BRASILEIRO DE DESASTRES 

NATURAIS, 2013). Sendo assim, somente é possível afirmar que os desastres estão em 

potencial crescimento e que, com a melhoria do sistema, a veracidade aos números e o 

compromisso no registro também aumentam ao passar dos anos. 

 Segundo os dados do Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (2013), referentes ao 

período de 1990 a 2012, o desastre que mais afeta a população brasileira, por ser mais 

recorrente, é a estiagem e seca, com 51% dos registros, seguido de enxurrada, com 21% e 

inundação com 12%. 

 Os desastres naturais podem causar diferentes tipos de danos à sociedade, sejam eles 

danos materiais, danos ambientais, bem como, danos humanos. No período de 1995 a 2014 

foram registrados no Brasil os seguintes danos materiais: 8.481 habitações danificadas, 4.446 

habitações destruídas e 8.344 registros de danos em infraestrutura, totalizando um prejuízo de 

R$45.432.940.483 (BANCO MUNDIAL, 2012). 

De acordo com os dados do Anuário Brasileiro de Desastres Naturais (2014) referentes 

ao ano de 2013 no Brasil, foram registrados 493 desastres naturais, gerando 183 óbitos e 
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18.557.233 pessoas afetadas. Sendo que, do total de número de pessoas afetadas 233.356 foram 

ocasionadas por deslizamentos e 1.389.454 por inundações.   

Os óbitos são considerados, segundo Castro (1998), como danos humanos. De acordo 

com Barcellos (2013), a perda humana é uma das piores consequências dos desastres, e de 

maneira alguma pode ser mensurada pelos familiares. Apesar disso, existem métodos que 

podem valorar a vida humana dentro do cenário em estudo.  

3.3 Desastres naturais em Belo Horizonte (Regional Oeste) 

Em Minas Gerais, o município de Belo Horizonte, devido às suas características 

ambientais e demográficas, já vivenciou momentos de grandes desastres (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2011).  De acordo com Dos Reis et al. (2004), nos 

últimos anos, o município de Belo Horizonte vem sofrendo por fortes chuvas que ocorrem em 

um intervalo curto de tempo, e frequentemente são acompanhas de descargas atmosféricas. 

Essas chuvas além de causarem prejuízos materiais, causam perdas humanas, como no caso da 

estação chuvosa de 2002/2003, que provocou o óbito de 16 pessoas.  

Os riscos de natureza que mais ocorrem no município de Belo Horizonte estão 

relacionados com as inundações, as erosões, os desmoronamentos e os deslizamentos (XAVIER 

et al., 1996 apud DOS REIS et al., 2004).  

De acordo com a Sudecap (2018), todas as noves regionais do município de Belo 

Horizonte apresentam pontos propícios a inundações, sendo as regionais Barreiro e Oeste com 

mais pontos, totalizando 7 e 6, respectivamente. A Sudecap (2018) ainda aponta a Avenida 

Tereza Cristina, que permeia as duas regionais, como um dos locais mais preocupantes. Cristini 

(2018) afirma que, a Avenida Tereza Cristina juntamente com a Avenida Francisco Sá são um 

dos locais mais alarmantes quando cita os pontos mais críticos do município. 

Como visto anteriormente, as inundações geram significativos danos e prejuízos à 

sociedade. Conhecer esses danos permite a melhoria das ações dos órgãos públicos, seja no 

reordenamento do espaço urbano ou na diminuição dos prejuízos, a partir de um serviço 

sistemático e operacional de alerta. Dessa maneira, o conhecimento prévio dos danos possibilita 

a Defesa Civil empregar um instrumento metodológico aprofundado e trabalhar com 

indicadores para danos classificados por comércio, serviços e domicílios, ligados aos níveis de 

inundações e agir antecipadamente na prevenção (TACHINI et al., 2009). Além disso, a 

valoração dos danos é uma importante ferramenta para fundamentar as políticas e ações 
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públicas, como por exemplo, apontar a necessidade de investimentos públicos em obras de 

prevenção a desastres.  

3.4 A gestão de risco de desastres e o papel da Defesa Civil 

 A redução dos desastres implica diretamente na redução dos danos e dos prejuízos. 

Segundo a Estratégia Internacional para a redução dos riscos (2009, p. 27), a expressão 

“redução dos desastres” aplica-se no conceito e na prática de:  

Reduzir o risco de desastres mediante esforços sistemáticos dirigidos a análise e a 

gestão dos fatores causadores dos desastres, o que inclui a redução do grau de 

exposição às ameaças (perigos), a diminuição da vulnerabilidade das populações e 

suas propriedades, uma gestão prudente dos solos e do meio ambiente e o 

melhoramento da preparação diante dos eventos adversos. 

 Percebe-se que para que haja a redução do risco de desastres é necessário que haja uma 

gestão desse risco. A gestão do risco de desastre consiste em um conjunto de decisões 

administrativas, de organização e de conhecimentos operacionais apresentados pelas 

sociedades e comunidades para estabelecer políticas, estratégias e fortalecer suas capacidades 

de resiliência buscando reduzir os impactos de ameaças e, portanto, a ocorrência de possíveis 

desastres (EIRD/ONU, 2009). De modo geral, a gestão de risco caracteriza-se pela adoção de 

medidas para reduzir os danos e prejuízos ocasionados pelos desastres, antes que estes 

aconteçam. 

 É importante entender que, quando um desastre já ocorreu, o que entra em ação é o 

gerenciamento de desastres. Esse abrange a organização e gestão de recursos e 

responsabilidades para o manejo de emergências quando o desastre se concretiza. Essa etapa, 

também denominada como gestão de emergências ou gestão de desastres, inclui planos, 

estruturas e acordos que permitem coordenar os esforços do governo, de entidades voluntárias 

e privadas para responder as necessidades associadas às emergências (EIRD/ONU, 2009). 

 Segundo a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, o processo sistemático da 

gestão de risco e gerenciamento de desastres consiste nas seguintes ações: prevenção, 

mitigação, preparação, resposta e recuperação (Tabela 3). Essas ações ocorrem de forma 

multissetorial nos três níveis de governo (federal, estadual e municipal) e demandam também, 

uma participação ativa e articulada da sociedade. 
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Tabela 3 - Fases da Gestão de Riscos e do Gerenciamento de Desastres 
G

es
tã

o 
d

e 
R

is
co

s 
Prevenção:  Ações destinadas a reduzir a ocorrência e a intensidade de desastres, por 

meio da identificação, mapeamento e monitoramento de riscos, ameaças e 

vulnerabilidade, bem como a capacitação da sociedade 

Mitigação: Medidas estruturais e não estruturais para limitar os danos e prejuízos 

visto que não é possível prevenir todos os impactos adversos das ameaças 

Preparação: Medidas tomadas antecipadamente para assegurar uma resposta eficaz 

aos desastres, como planos de contingência, simulações, monitoramento, emissão 

de alertas e a evacuação da população 

G
er

en
ci

am
en

to
 d

e 

D
es

as
tr

e 

Resposta: Ações de socorro, assistência à população afetada e reabilitação do 

cenário de desastre com o objetivo de salvar vidas e reduzir os danos e prejuízos 

Recuperação: Medidas tomadas logo após o desastre para reestabelecer a 

normalidade da comunidade afetada, como a recuperação de serviços essenciais, a 

realocação de pessoas e ações de reconstrução 

Fonte: EIRD/ONU (2009). Adaptado. 

  

A prioridade de investimentos dos governos, durante muitas décadas, foi nas etapas de 

resposta e recuperação de locais atingidos por desastres, ou seja, no gerenciamento dos 

desastres. Todavia, o investimento na gestão de risco é fundamental para reduzir os danos e 

prejuízos. Por isso, atualmente o foco das ações de Proteção e Defesa Civil no Brasil é na gestão 

integral do risco de desastres (Figura 2).  

 

Figura 2 - Fases da Gestão de Riscos e do Gerenciamento de Desastres 

 
Fonte: Bertone; Marinho, 2013. 
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É importante apontar que, a partir de 2012, com o lançamento do Plano Nacional de 

Gestão de Riscos e Resposta a Desastres, aumentou-se o volume de recursos destinados à 

prevenção e à resposta a desastres. Várias ações foram adotadas, destacando-se o investimento 

em capacitação, para que a sociedade, incluindo comunidades em geral e os próprios agentes 

de Proteção e Defesa Civil, qualifique sua percepção de risco e esteja preparada para lidar com 

situações adversas.  

 O diálogo ativo entre a perícia de atendimento à emergência e a sociedade civil, 

principalmente as pessoas que são afetadas pelos desastres naturais, se faz importante, visto 

que, a comunidade, como parte integrante do espaço, tem muito a contribuir para as práticas 

preventivas e recuperativas (VALENCIO, 2004). Ou seja, é necessário ter uma visão holística, 

e entender que todos fazem parte do espaço, e por isso, todos possuem deveres e contribuições 

na redução do risco de desastres naturais. 
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4. METODOLOGIA 

4.1 Área de Estudo 

 O presente trabalho foi desenvolvido na Regional Oeste de Belo Horizonte em Minas 

Gerais (Figura 3). A Regional Oeste, situa-se na bacia do Ribeirão Arrudas e possui uma área 

de 35,93 km² com 308.549 habitantes e 101.260 domicílios, sendo sua densidade demográfica 

igual a 8.587 habitantes por km² (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 

2018). 

Figura 3- Regionais de Belo Horizonte com destaque para Regional Oeste 

 
Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2006. Adaptado. 

 

 A Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (2018) ainda aponta que, a Regional Oeste 

possui uma disparidade social acentuada, com vilas e aglomerados com alto índice de 

vulnerabilidade social. 

4.2 Coleta de Dados 

Para a realização do projeto foram levantados os dados sobre os danos gerados por 

inundações, alagamentos e enchentes, ocorridos no período de outubro de 2017 a março de 

2018, na regional Oeste de Belo Horizonte, MG. Esse levantamento foi realizado junto aos 

seguintes órgãos: Coordenadoria Municipal de Defesa Civil de Belo Horizonte (COMDEC-

BH), Superintendência de Limpeza Urbana (SLU) e a Gerência de Infraestrutura Urbana Oeste 

(GERUBO).  
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Na COMDEC-BH foram coletados os dados referentes aos prejuízos que os 

comerciantes e os moradores da regional oeste tiveram durante o período chuvoso de outubro 

de 2017 a março de 2018. Além das perdas materiais, foram coletadas outras informações, 

como, quantidade de pessoas que foram afetadas, desalojadas, desabrigadas, e se a pessoa 

afetada necessitou de ajuda humanitária. Faz-se necessário apontar que esses dados foram 

obtidos por meio do formulário AVADAN, aplicado pela COMDEC-BH, nos casos em que é 

realizado uma ocorrência, ou seja, os dados só são de pessoas que registraram ocorrência, não 

englobando, portanto, todos as pessoas que foram afetadas na regional Oeste.  

A coordenadoria também forneceu uma planilha com os valores da precipitação 

acumulada dos dias que tiveram ocorrência na regional oeste. Para uma análise melhor dos 

dados, foram repassados os valores da precipitação acumulada de um a dois dias antes do 

registro da ocorrência, uma vez que, essa nem sempre é registrada no dia em que ocorreu o 

desastre. 

A SLU forneceu todas as ordens de serviços geradas no período estudado e o valor dos 

contratos para a realização de tais serviços. As Ordens de Serviço (OS) são emitidas quando há 

necessidade da realização de algum trabalho nas regionais, sendo esse, por diferentes motivos 

e solicitado por diversas origens.  

O presente trabalho focou nas OS que foram emitidas para a realização de limpeza 

manual devido à ocorrência de um alagamento, enchente ou inundação, observando as datas da 

realização do serviço, para então, ir em concordância com os dados da Defesa Civil.  Ou seja, 

as OS coletadas coincidem com as datas de ocorrência dos desastres levantadas na COMDEC-

BH, podendo haver diferença de dois a três dias, visto que, não é sempre que a SLU pode iniciar 

os serviços no mesmo dia do desastre. Além disso, foi feita uma comparação entre os locais em 

que foram registradas a ocorrências e os locais que foram realizados os serviços, selecionando 

as OS em que esses locais se coincidem.  

 A GERUBO forneceu o Relatório de Diagnóstico do período chuvoso estudado. Esse 

documento detalha as metas propostas no Plano de Trabalho para Reconstrução realizado pela 

gerência, apontando todos os locais e estruturas que foram afetadas pelas inundações e 

deslizamentos, e que, portanto, necessitam de obras. Todas as obras presentes no documento 

ainda não aconteceram, pois dependem de recurso financeiro público. Mesmo sendo obras 

previstas foram registrados o valor estimado de cada uma, pois é importante considerar os 
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custos de reparação. A fim de não gerar uma discordância nos dados, foram registradas apenas 

as ações que serão realizadas nos pontos das ocorrências coletadas na COMDEC-BH.  

 Ressalta-se que a GERUBO fica responsável pela manutenção da infraestrutura, por 

obras complementares, e por pequenas contenções. Já as obras maiores de drenagem, ficam sob 

a responsabilidade da Superintendência de Desenvolvimento da Capital (SUDECAP). Portanto, 

todas as ações previstas no Relatório de Diagnóstico são de reconstrução parcial.  

 É importante pontuar que, como a coleta de dados foi realizada junto aos órgãos 

públicos, além dos dados repassados foram transmitidas informações de suma importância, 

como por exemplo, informações sobre a vivência das pessoas que trabalham nesse órgão, sobre 

experiências que essas tiveram, entre outras. Sendo assim, para fundamentar melhor os 

resultados obtidos, foram consideradas essas informações. 

4.3 Análise dos dados 

4.3.1 Análise espacial dos dados 

 A análise espacial dos dados é fundamental para entender a dinâmica do espaço, e para 

a realização dessa análise, é necessário o emprego do geoprocessamento. O geoprocessamento 

pode ser entendido como um conjunto de técnicas de armazenamento, processamento, 

automação e uso de imagens que auxiliam o processo de tomada de decisão (FRANCELINO, 

2003). Deste modo, utilizou-se no presente trabalho, ferramentas computacionais de 

geoprocessamento, como Google Earth e ArcGIS 10, também chamadas de Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG).  

No Google Earth, por meio da ferramenta “adicionar caminho”, foi possível registrar 

todos os Códigos de Endereçamento Postal (CEP) das ocorrências coletadas na COMDEC-BH. 

Depois de marcar todos os CEPs, utilizou-se da ferramenta “perfil de elevação” para encontrar 

o ponto mais baixo de cada CEP, sendo esses, considerados os prováveis pontos do local das 

ocorrências. Essa análise foi elaborada visto que não foi permitido coletar o número da 

residência referente a cada ocorrência, pois esse dado, juntamente com nome e telefone são 

informações confidenciais. 

Após encontrar os pontos mais baixos de cada via, o arquivo foi salvo em formato kml 

para, posteriormente, ser trabalhado no software ArcGIS 10. Esse foi necessário para produzir 

e analisar as sobreposições dos pontos das ocorrências com o shapefile do modelo de elevação 
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e da carta de inundação da regional Oeste. A partir das sobreposições foi possível observar se 

as ocorrências se encontram nos pontos mais baixos da regional e se elas coincidem com as 

manchas de inundação.  

Segundo informações repassadas pela Sudecap, a Carta de Inundações de Belo 

Horizonte foi elaborada em 2009 e atualizada em 2013 pela própria superintendência. É 

importante esclarecer que, essa carta é um instrumento que possibilita a identificação de trechos 

críticos ou sujeitos às ocorrências de inundações em todo território do município de Belo 

Horizonte (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 2018).  

O ArcGIS 10 também foi utilizado para a realização da análise da quantidade de 

ocorrências por vias. Essa análise foi muito importante, uma vez que, a partir dela, foi possível 

observar quais foram as vias com mais ocorrências.  

4.3.2 Análise geral dos dados e dos custos gerados pela inundação 

Com base nos dados coletados na COMDEC-BH analisou-se o perfil dos atingidos e 

dos imóveis afetados, os prejuízos materiais gerados pelas inundações e analisou-se a 

precipitação total ocorrida no período de estudo. Os dados foram compilados e processados 

utilizando o Microsoft Excel®. 

A realização da análise de custo das inundações do período chuvoso de outubro de 2017 

a março de 2018 foi baseada nos danos tangíveis diretos e indiretos, uma vez que, todos os 

dados de danos coletados foram passíveis de serem mensurados monetariamente. Ou seja, foi 

analisado os danos que foram gerados a partir do contato físico de bens com a água de inundação 

e nos danos que ocorreram em consequência dos danos diretos e que são passíveis de serem 

mensurados monetariamente (CANÇADO, 2009).   

De forma geral, o custo total da inundação do período chuvoso estudado foi o resultado 

da soma do prejuízo total do setor privado com os danos diretos com os gastos do setor público 

para a reparação dos danos gerados, isto é, o prejuízo público com os danos indiretos (Equação 

I). Sendo que, esses custos foram retirados a partir dos dados repassados pela COMDEC-BH, 

pela SLU, e pela GERUBO. 
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𝐶𝑡 = 𝐶𝑟 + 𝐶𝑝𝑟  (Equação I) 

Sendo que,  

Ct: Custo total (R$) 

Cr: Custo de reparação dos danos (prejuízo do setor público) (R$) 

Cpr: Custo privado (prejuízo do setor privado) (R$) 

 

Os prejuízos dos danos diretos foram avaliados de acordo com os dados repassados pela 

COMDEC-BH. Esses dados são referentes aos bens que foram danificados pelo período 

chuvoso analisado. Destaca-se que, esses bens foram apontados pelos moradores e 

comerciantes que foram afetados, durante a aplicação do AVADAN; bem como os valores 

correspondentes ao prejuízo dos bens danificados. Ou seja, os valores dos bens afetados 

dependeram da percepção das pessoas que foram afetadas, e dos agentes da Defesa Civil, uma 

vez que, esses realizam uma análise crítica perante os valores repassados, não permitindo que 

eles sejam superestimados pelos afetados.  

No âmbito jurídico, a reparação do dano diz respeito a restauração  do status 

quo, isto é, a recomposição das coisas no estado ou forma em que se encontravam antes do ato 

ilícito (NOVO, 2018). Fazendo uma analogia a essa definição, tem-se que a reparação dos danos 

das inundações se refere a todas as ações realizadas para retornar, ao máximo, à situação antes 

do desastre natural. Neste trabalho, os gastos com a reparação dos danos, ou seja, os danos 

indiretos, foram baseados nos dados repassados pela SLU e GERUBO. De uma forma mais 

detalhada, foi analisado os custos que a SLU teve com a limpeza das vias e os custos da 

GERUBO em relação a reparação das vias e dos sistemas de drenagem pós inundações do 

período estudado.  

 Para o cálculo das despesas da SLU com a limpeza das vias foi necessário analisar as 

ordens de serviços que foram geradas de outubro de 2017 a março de 2018. Para cada OS foi 

verificado a quantidade, em toneladas, de lama retirada das vias e o total de horas trabalhadas 

pelos ajudantes líderes e pelos ajudantes auxiliares. Após essa verificação, foi analisado o valor 

de cada variável por meio dos contratos, disponibilizados pela SLU, para então, realizar os 

cálculos necessários (Equação II). Destaca-se que, a partir dos contratos, foi possível retirar o 

valor cobrado por tonelada da lama para carregamento em caminhão báscula, o valor da hora 
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do ajudante líder e o valor da hora do ajudante auxiliar. Ademais, a Equação II foi estruturada 

com base nos contratos firmados pela SLU, não sendo, portanto, uma equação geral para 

precificar serviços.  

  

𝐶𝑡 = ((𝑃 ∗ 𝐶𝑐) + (𝑇ℎ𝐴𝑙 ∗ 𝑉ℎ𝐴𝑙) + (𝑇ℎ𝐴 ∗ 𝑉ℎ𝐴))  (Equação II) 

 

Sendo que,  

Ct: Custo total da ordem se serviço (R$) 

P: Peso da lama recolhida (ton) 

Cc: Custo do carregamento de lama em caminhão báscula (R$/ton) 

ThAl: Total de horas trabalhadas pelos ajudantes líderes (horas) 

VhAl: Valor da hora trabalhada pelo ajudante líder (R$/hora) 

ThA: Total de horas trabalhadas pelos ajudantes (horas) 

VhA: Valor da hora trabalhada pelo ajudante (R$/hora) 

 

 O custo das despesas da GERUBO foi baseado nas obras previstas no Relatório de 

Diagnóstico da mesma. Como nesse relatório não são todas as obras que possuem uma 

estimativa de custo e não se conseguiu a informação das outras obras com o órgão, foi 

necessário realizar algumas considerações. Portanto, nesses casos, estimou o valor das obras 

por meio da comparação com outras obras similares e que possuem estimativa de custo. Vale 

ressaltar que, os valores apresentados tratam-se de orçamentos, sendo assim, o valor 

efetivamente gasto pode sofrer variações. Ou seja, os valores das obras apontadas pelo relatório, 

e que serão consideradas nesse trabalho, poderão ter custos mais elevados, elevando assim, a 

despesa da GERUBO em relação às inundações ocorridas no período estudado.  

 Destaca-se que, não foi possível obter dados sobre os prejuízos oriundos de outros 

danos, como por exemplo, os prejuízos relacionados com a queda de árvores, queda de energia, 

entre outros. Sendo assim, para os custos de reparação foram considerados os valores 
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repassados pela SLU e GERUBO, e para os prejuízos que os moradores e comerciantes tiveram 

com as inundações do período estudado, foram considerados os valores repassados pela 

COMDEC-BH. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5.1 Análise espacial dos dados 

Após a coleta de dados do período chuvoso de outubro de 2017 a março de 2018, junto 

a Defesa Civil, chegou-se a um total de 98 ocorrências de inundações na regional Oeste. Essas, 

estão distribuídas em apenas 7 bairros, o que representa 11% do total, dado que, a regional 

possui 63 bairros (PREFEITURA DE BELO HORIZONTE, 2018) (Tabela 4). 

 

Tabela 4 - Quantidade de ocorrências por bairro da regional Oeste 
Bairro Nº de Ocorrências 

Alto Barroca 1 
Grajaú 1 

Gutierrez 8 
Leonina 1 

Nova Granada 2 
Nova Suíça 2 

Prado 83 
Total 98 

Fonte: Autoria Própria (2018). 
 
 

O bairro Prado foi o mais afetado pelas inundações do período estudado. Isso já era 

esperado, uma vez que, a Avenida Francisco Sá, considerada um dos pontos críticos em relação 

a inundação na regional Oeste situa-se, com maior extensão, nesse bairro (LEÃO, 2017).  

A Tabela 5 e a Figura 4 corroboram com os dados acima. Como pode-se observar a 

Avenida Francisco Sá foi a via mais afetada pelo período chuvoso estudado, tendo no total, 51 

ocorrências, o que representa 52,04% do total de registros. Sendo que dessas, 45 foram na 

Avenida Francisco Sá localizada no bairro Prado, e o restante, representando 6 ocorrências, na 

mesma avenida, só que no bairro Gutierrez.  
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Tabela 5 - Quantidade de ocorrências por vias da regional Oeste 
Vias Nº de Ocorrências Frequência Relativa (%) 

Avenida Barão Homem de Melo 2 2% 
Avenida Francisco Sá 51 52% 
Avenida Silva Lobo 4 4% 

Euclides da Cunha 1 1% 
Rua Bernardino de Lima 1 1% 
Rua Campos Elíseos 1 1% 
Rua Contendas 1 1% 
Rua Erê 2 2% 
Rua Holanda Lima 1 1% 
Rua Ituiutaba 2 2% 
Rua Jaceguai 17 18% 
Rua João Lúcio Brandão 7 7% 
Rua Matosinhos 6 6% 
Rua Monte Branco 1 1% 
Rua vinte e quatro de agosto 1 1% 
Total 98 100% 

Fonte: Autoria Própria (2018). 
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Figura 4 - Quantidade de ocorrências de inundações por vias na Regional Oeste 

 
Fonte: Autoria Própria (2018).
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Ao observar a Figura 4, é compreensível o elevado número de ocorrências na Avenida 

Francisco Sá, uma vez que, ela coincide exatamente com uma das manchas de inundação da 

regional Oeste. Isso pode ser entendido por meio da análise da hidrografia da regional e da 

história da construção da Avenida Franciso Sá, uma vez que, essa foi construída a partir da 

canalização do Córrego dos Pintos (CAMPOS, 2018), se constitindo, portanto, em um dos 

pontos mais baixos da regional oeste. 

É interessante observar que a Rua Jaceguai também concide totalmente com a mancha 

de inundação, sendo a segunda via com mais números de ocorrências. De acordo com Borsagli 

(2011), não é surpreendente considerar que, no período chuvoso, a Avenida Francisco Sá e a 

Rua Jaceguai se transformam em verdadeiros rios, visto que, as duas foram construídas por 

cima do Córrego dos Pintos. 

Leão (2017) aponta que além da Avenida Tereza Cristina ser um dos seis pontos críticos 

de alagamento na regional Oeste ela é uma das mais preocupantes. Segundo Do Vale e 

Paranaiba. (2017), a avenida possui 20 pontos críticos que podem ser fechados caso o sistema 

de meteorologia da prefeitura de Belo Horizonte identifique chuvas capazes de gerarem 

enchentes. Apesar disso, é importante ressaltar que a avenida não obteve registros de 

ocorrências no período estudado.  

Destaca-se que, nem todos os pontos coincidem com as manchas de inundações  e nem 

possuem proximidade com essas. Isso mostra que, apesar do curto período analisado, é 

necessária uma atualização da Carta de Inundações de Belo Horizonte, uma vez que essas se 

constituem em um importante instrumento para identificação de trechos críticos, ou trechos 

capazes de sofrerem inundações (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, 

2018), e, portanto, influenciam nas tomadas de decisão do poder público. 

 

5.2 Análise geral dos dados 

 As análises a seguir foram elaboradas a partir dos dados coletados na COMDEC de Belo 

Horizonte referentes as inundações que ocorreram, na regional Oeste, no período chuvoso de 

outubro de 2017 a março de 2018.  

 Análise dos tipos de imóveis afetados 

 Ao analisar os tipos de imóveis que foram afetados pelo período chuvoso de outubro de 

2017 a março de 2018, observou-se que das 98 ocorrências registradas, 75 se referem aos 

imóveis comerciais (77% do total), 19% se referem aos imóveis residenciais, representando 19 
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ocorrências, sendo o restante, ou seja, 4% relacionado aos imóveis públicos, templo religioso e 

misto (Figura 5). O tipo de imóvel misto é aquele em que o imóvel é residencial e comercial.  

 

Figura 5 - Percentual do Tipo dos imóveis atingidos 

 
Fonte: Autoria Própria (2018). 

 

Do total dos imóveis comerciais, 88% situam-se no bairro Prado. Essa percentagem 

elevada no Prado é justificável, uma vez que, o Prado é um bairro que possui uma extensa rede 

de serviços e comércios (MENDES, 2018)  

É interessante apontar que, dos 66 imóveis comerciais afetados pelas inundações, no 

bairro Prado, 48 ocorrem na Avenida Francisco Sá. Esses dados podem ser compreendidos, 

visto que, a Avenida Francisco Sá junto com as ruas Platina e Turfa, no bairro Prado, 

concentram quase todo o comércio do bairro (MENDES, 2018). 

Uma vez que o comércio foi o tipo de imóvel mais afetado, fez-se necessário uma análise 

mais detalhada em relação ao prejuízo da área comercial.  

 Análise do prejuízo dos comerciantes 

O prejuízo total dos comerciantes, no período chuvoso estudado, foi de R$ 851.558,00 reais. 

Esse prejuízo se concentrou na Avenida Francisco Sá, e na rua Jaceguai, a qual é prolongamento 

da avenida. A rua Jaceguai concentrou 48,37% do total, o que equivale a R$411.900,00 reais e 

a Avenida Francisco Sá 31,51%, representando R$268.288,00 reais (Figura 6).  
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Figura 6 - Distribuição por rua dos prejuízos do comércio 

 

Fonte: Autoria Própria (2018). 
 

A Sudecap reconhece que as redes de drenagem pluvial na Avenida Francisco Sá são 

insuficientes para evitar alagamentos e que a bacia do Córrego dos Pintos, que corre sob a 

avenida, não comporta mais o volume produzido a cada chuva forte que ocorre na regional. 

Para resolver isso, a Superintendência propôs um projeto de implantação de um canal paralelo 

ao córrego, para dividir a vazão da água recebida. Esse projeto também previa a ampliação do 

sistema de drenagem, composto por tubulações que desembocam em córregos e canais, no 

trecho da via entre a Avenida Amazonas e a Rua Erê, e ao longo de toda a Rua Jaceguai. Dessa 

forma, haveria mais saídas para a água captada pelas bocas de lobo (DE HOLANDA, 2013). 

 Ainda segundo De Holanda (2013), o projeto básico da Sudecap prevê custo de R$14,5 

milhões que seriam financiados pelo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) do 

governo federal e que se não houvessem atrasos, a obra ocorreria em 2015. A Superintendência 

afirmou que após a realização do projeto, a probabilidade de inundação reduziria em cinco 

vezes. 

 Segundo Amorim (2014), a obra de intervenção nos córregos dos Pintos tem como 

objetivo a ampliação para até o dobro da capacidade de recolhimento de água, tanto do sistema 

de boca de lobo quanto das galerias subterrâneas que escoam a água de esgoto e chuva. 

Ademais, a estrutura seria responsável pelo armazenamento de água da chuva da avenida 

Francisco Sá, da Rua Jaceguai e de vias transversais. 

 Lopes (2017) aponta que a Sudecap chegou a fazer em maio de 2016 só a primeira etapa 

de serviços no Córrego dos Pintos, isto é, só foi realizada a recuperação da galeria, que custou 
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2,7 milhões. De acordo com Oliveira e Parreiras (2018), as obras no Córrego dos Pintos, na 

Avenida Francisco Sá, se encontravam entre as 10 obras previstas para o segundo semestre de 

2018.  

 Segundo Cristini (2018), todo ano, com a chegada do período chuvoso, que vai de 

outubro a março, vem a preocupação de quem mora, transita, ou trabalha perto de áreas que 

ocorrem inundações. De acordo com G1 MG (2018), em 2013, ocorreu uma temporada de 

chuva que impactou muitas pessoas, e fez com que empresários que possuíam investimentos na 

Avenida Francisco Sá se mudassem. Além disso, lojas e restaurantes da avenida foram 

fechados.  

De Holanda (2013) afirma que muitos comerciantes, para não terem suas lojas invadidas 

pelas águas, instalaram na entrada de seus estabelecimentos uma espécie de comporta de metal. 

Ele ainda aponta que o gerente de uma distribuidora de madeira localizada na esquina da 

Avenida Francisco Sá com a Rua Platina, já aumentou a altura das comportas, uma vez que a 

cada ano, o volume de água é maior. O gerente ainda declarou, em 2013, que apesar de todos 

os esforços para conter a água da chuva, ele pretende mudar a distribuidora de endereço. A 

gerente de um ateliê de decoração, localizada perto da distribuidora, também afirma que 

gostaria de se mudar do local, e ainda declara “Meu lucro está escoando todo pela Francisco Sá 

afora”. 

Vale apena ressaltar que, o prejuízo dos comerciantes de R$851.558,00 está relacionado 

com os danos diretos que eles obtiveram, dado que, esse valor se refere a todos os bens que 

foram danificados devido ao contato com as águas de inundações. Sendo assim, não está incluso 

nesse valor os danos indiretos que os comerciantes da regional Oeste tiveram. Ou seja, não 

foram considerados o custo da interrupção da produção, da perda de produção, da receita, da 

limpeza do local, entre outros (CANÇADO, 2009).  

Diante do contexto acima, percebe-se que as inundações na Avenida Francisco Sá e na 

Rua Jaceguai não se trata de uma novidade, e que os prejuízos que nelas ocorrem datam de anos 

atrás. Sendo assim, é necessário que a obra que estava prevista para o início de 2015 termine, 

para então reduzir a probabilidade de inundação nessas vias, e assim, reduzir os prejuízos 

gerados e evitar que os comerciantes do local continuem se mudando da região. 

 Análise do Prejuízo x Altura da lâmina d’água 
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Segundo Nagem (2008), a altura da inundação é um fator de grande significância para 

mensurar os danos gerados pelas cheias urbanas e para determinar a dimensão dos estragos, 

uma vez que, é possível observar se as inundações ficam restritas às ruas e calçadas, ou se elas 

atingem às construções. Além disso, Nagem (2008) afirma que a altura que a lâmina d’água é 

a característica mais simples de se trabalhar, sendo, portanto, o parâmetro mais utilizado para 

avaliar os danos oriundos das inundações. Sendo assim, faz importante a análise da relação do 

prejuízo da inundação com a altura da lâmina d’água atingida (Figura 7).  

 

Figura 7 - Gráfico da relação entre o prejuízo e a altura da lâmina d’água 

 

Fonte: Autoria Própria (2018). 
 

Ao observar a Figura 7, percebe-se que ao contrário do que aponta Cançado (2009) em 

seu trabalho, o prejuízo da inundação não elevou com o aumento da altura da lâmina d’água, 

uma vez que, o limite inferior de cada grupo de altura apresentado acima está parecido. Ou seja, 

para que houvesse essa relação era necessário que os limites inferiores aumentassem à medida 

que aumentasse a altura da lâmina d’água. 

É interessante observar que, quando a altura d’água é maior que 100 cm os dados 

possuem uma maior variação, uma vez que, quanto maior a amplitude do gráfico maior é a 

variação dos dados. Isso mostra que, quando o nível da água é maior que 100 cm, tiveram 

pessoas que possuíram um elevado prejuízo, e outras que apresentaram baixo prejuízo.  
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 A falta da relação entre o prejuízo e a altura da lâmina d’água pode ser justificada pelo 

fato dos valores das variáveis serem repassados pelas pessoas responsáveis pela ocorrência para 

a Defesa Civil. Sendo assim, os dados possuem uma certa subjetividade, já que mesmo a Defesa 

Civil fazendo uma breve análise crítica sobre as informações passadas pelas pessoas, os dados 

continuam dependo da percepção de cada indivíduo e até mesmo da percepção da equipe do 

COMDEC-BH que vão a campo.   

É importante esclarecer que são as pessoas que procuram a COMDEC-BH para fazer a 

ocorrência, porém, em alguns casos, podem partir da própria coordenadoria. Isso acontece no 

caso em que a equipe, em campo, observa que outras pessoas foram afetadas pelo desastre, mas 

não fizeram ocorrência. 

Ressalta-se que para realizar o gráfico da relação entre o prejuízo de cada ocorrência e 

a altura da lâmina d’água retirou-se todos os valores das variáveis que eram iguais a zero. Isso 

foi necessário para que fosse feita uma análise melhor dos dados, uma vez que, não seria 

interessante, neste trabalho, analisar as ocorrências que não obtiveram prejuízos ou que a altura 

da lâmina d’água fosse nula. 

 Análise de pessoas afetadas x Altura da lâmina d’água 

Ao se comparar o número de pessoas atingidas por inundações com a altura da lâmina 

d’água, não se observou uma tendência crescente conforme esperado, ou seja, não há um 

crescimento do número de pessoas afetadas a medida em que a lâmina d’água aumenta. Por 

outro lado, destaca-se um número mais elevado de pessoas atingidas em locais cuja lâmina 

d’água atingiu 80 cm (Figura 8).  

   

Figura 8 - Gráfico da relação entre atingidos e a altura da lâmina d’água 

 
Fonte: Autoria Própria (2018). 
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Como já foi dito anteriormente, isso pode ser explicado pela forma como são coletados 

os dados das ocorrências. Isso porque, como são as pessoas que repassam os dados, elas relatam 

o que ocorreu de acordo sua experiência, sem analisar a situação como um todo. Dessa forma, 

a contagem do número de pessoas que foram afetadas, se torna prejudicada, uma vez que ela é 

feita de uma maneira subjetiva. 

 Ao analisar os dados é interessante destacar que, em muitos casos, as pessoas que 

fizeram a ocorrência relataram que nenhum indivíduo foi afetado. De acordo com Castro 

(1998), todo indivíduo que tenha sido atingido ou prejudicado por desastre é considerado um 

afetado. Logo, percebe-se que há um conflito de entendimento entre os termos técnicos, 

dificultando assim, a análise das informações. Além disso, mesmo que a altura da lâmina d’água 

que atinge imóveis não gere prejuízos econômicos de maior magnitude aos indivíduos, causam 

perdas de bem-estar e desconforto. 

Além dos fatores que já foram citados, faz-se necessário explicar que os dados coletados 

não compreendem todos possíveis indivíduos que foram afetados pelas inundações ocorridas 

no período estudado. Ou seja, é razoável afirmar que o número de pessoas afetadas no período 

estudado é maior do que o coletado e analisado. 

 

 Análise da precipitação no período chuvoso de outubro de 2017 a março de 

2018 

Ao longo do ano, a probabilidade de dias com precipitação em Belo Horizonte varia 

acentuadamente. A estação de maior precipitação vai de 21 de outubro a 31 de março, durando 

5,3 meses (WEATHER SPARK, 2018). Segundo o INSTITUTO NACIONAL DE 

METEREOLOGIA (INMET) (2017), o trimestre correspondente entre novembro a janeiro é 

frequentemente o mais chuvoso do ano. Sendo assim, é de se esperar que esses meses 

concentrem as ocorrências relativas a inundações. Entretanto, ao analisar os dados que foram 

coletados na COMDEC-BH percebe-se que a maioria das ocorrências estão concentradas no 

mês de março de 2018.  

Ao realizar os cálculos, tem-se que, das 98 ocorrências registradas no período chuvoso 

estudado, 98,98% foram registradas no mês de março, o que equivale a 97 ocorrências. Sendo 

interessante analisar que, desse total, 93 ocorreram no dia 16 de março de 2018, representando 

95,88% das ocorrências de março. Isso significa que, 98,4% dos prejuízos gerados pelas 
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inundações, no período chuvoso de outubro de 2017 a março de 2018, foram gerados em apenas 

um dia.  

 Analisando a planilha com os valores da precipitação acumulada por dia, fornecida pela 

COMDEC-BH, tem-se que no dia 16 de março a precipitação acumulada foi de 79,6 mm 

(Tabela 6). Segundo o Jornal Hoje em Dia (2018), o volume de chuva na regional oeste às 18 h 

no dia 16/03/018 foi igual a 74,6 mm representando 46% da média histórica de chuva em Belo 

Horizonte. O volume de chuva, desse dia, não ultrapassou a média história de 163,5 mm, mas 

o acumulado de chuva de mês de março chegou a 499,8 mm, representando 306% da média 

histórica. 

 Ao observar a Tabela 6 da precipitação acumulada dos dias que ocorreram inundações, 

repassada pela Defesa Civil, tem-se que o total de chuva do dia 16 de março de 2018 não foi o 

mais elevado. Entretanto, para entender os prejuízos elevados neste dia, é preciso fazer uma 

análise do tempo, isto é, da duração da chuva, a qual não foi viável, uma vez que, não foi 

possível obter essa duração de cada dia que ocorreu inundação na regional Oeste. Segundo 

Oliveira e Parreiras (2018), a administração municipal de Belo Horizonte afirmou que no dia 

16 de março de 2018, as chuvas atingiram o volume de 72 milímetros, em 40 minutos, o que 

representa mais de 40% do previsto para todo o mês.  

 

Tabela 6 - Precipitação acumulada dos dias que ocorreram inundações 

Dia Precipitação Acumulada (mm) 

03/12/2017 82,2 

02/02/2018 54,4 

02/03/2018 99,4 

16/03/2018 79,6 

19/03/2018 0 

26/03/2018 0 

Fonte: Autoria Própria (2018). 

 

De acordo com Do Vale e Soares (2018), a chuva do dia 16 de março de 2018 

surpreendeu muitos moradores de Belo Horizonte. Em vários locais da cidade, a água subiu 
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rapidamente, ocorrendo quedas de árvores e falta de energia. Na Avenida Francisco Sá, carros 

foram arrastados pela correnteza, ocasionando problemas para os comerciantes, motoristas e 

pedestres (Figura 9 à 14).  

 

Figura 9 - Av. Francisco Sá durante a chuva do dia 16/03/18 

 

Fonte: Jornal Hoje em Dia (2018) 
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Figura 10 - Av. Francisco Sá durante a chuva do dia 16/03/18 

 

Fonte: Jornal O Tempo (2018) 

 

Figura 11- Av. Francisco Sá com Av. Amazonas durante a chuva do dia 16/03/18 

 

Fonte: Jornal O Tempo (2018) 
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Figura 12 - Av. Francisco Sá após a chuva do dia 16/03/18 

 

Fonte: Do Vale e Soares(2018) 

 

 

Figura 13 - Av. Francisco Sá após a chuva do dia 16/03/18 

 

Fonte: Do Vale e Soares (2018) 
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Figura 14 - Av. Francisco Sá após a chuva do dia 16/03/18 

 

Fonte: Do Vale e Soares (2018) 

 

 A chuva do dia 16 de março de 2018 trouxe desespero e prejuízos para os lojistas, que 

ficaram encurralados pelas enxurradas que devastaram os arredores da Avenida Francisco Sá.  

No dia seguinte, após o desastre, os comerciantes tiveram que limpar todo o caos 

ocasionada pelo desastre, e além de tudo, contabilizaram o prejuízo ocorrido (Figura 15). O 

dono de um bar localizado na bifurcação da Avenida Francisco Sá com Rua Jaceguai e João 

Lúcio Brandão, afirma ter levado R$ 40.000 reais de prejuízo. De acordo com o dono do bar, 

fazia tempo que não havia uma enchente igual a que ocorreu no dia 16. Na mesma avenida, 

tem-se outro comerciante, proprietário de uma locadora de veículos, que teve R$10.000 reais 

de prejuízo, além de ter passado a noite inteira limpando a lama e tentando recuperar peças e 

equipamentos (OLIVEIRA; PARREIRAS, 2018). 
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Figura 15 - Lojistas retirando móveis na loja no Prado após chuva do dia 16/03/18 

 

Fonte: Oliveira e Parreiras (2018)  

 

 Análise do Custo 

 Para a resolução da Equação I, isto é, para obter o custo total das inundações do período 

chuvoso de outubro de 2017 a março de 2018, foi preciso encontrar o valor da despesa do setor 

público com a reparação dos danos das inundações e o prejuízo do setor privado. Sendo assim, 

antes de obter o custo total, foi necessário analisar separadamente o prejuízo total de cada 

variável.  

 Os prejuízos totais dos danos diretos foram obtidos por meio da soma das informações 

coletadas em todos os AVADAN registrados no período chuvoso de outubro de 2017 a março 

de 2018, que resultou em R$1.039.908,000 de reais. Nesse valor, estão inclusos todos os bens 

que foram afetados no período chuvoso, como bens relacionados a edificações, 

eletrodomésticos, eletrônicos, móveis, entre outros.  

Destaca-se que não foi possível discriminar os bens em grupos, uma vez que, os valores 

de cada bem afetado não foram detalhados nos formulários aplicados pela COMDEC-BH. Além 

disso, como os valores correspondentes aos prejuízos são apontados pelas pessoas que foram 

afetadas eles dependem da percepção das pessoas, não sendo, portanto, o valor exato do 

prejuízo do bem afetado. 

A despesa total da SLU com as ações de recuperação equivale a soma dos valores de 

cada ordem de serviço gerada no período chuvoso estudado. Sendo assim, calculou-se o valor 
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das 11 OSs repassadas pela SLU, utilizando-se da Equação II. A tabela abaixo apresenta o valor 

das 11 ordens de serviços (Tabela 6). 

 
Tabela 7 - Data, local e valor das ordens de serviços coletados no período chuvoso analisado 

Ordem de Serviço Local do Serviço            Data do Serviço Valor do Serviço  

254 Rua Alfa – Morro das Pedras 04/12/2017 R$ 2121,74 

274 Rua Rubens Caparolli – Buritis 04/12/2017 R$ 7710,23 

253 Rua Fundo de Vale - Morro das 

Pedras 

05/12/2017 R$ 3455,68 

438 Rua Senador José Augusto – 

Buritis 

05/12/2017 R$ 1477,40 

439 Avenida Tereza Cristina 05/12/2017 R$ 2000,06 

255 Rua Aspasia de Miranda – Estoril 06/12/2017 R$ 3002,59 

454 Av. Tereza Cristina, 6458 à 8600 11/12/2017 R$ 3345,60 

775 Av. Francisco Sá, Rua Ituiutaba e 

Av. Tereza Cristina 

02/03/2018 R$ 2007,56 

881 Rua Rubens Caparolli – Buritis 10/03/2018 R$ 2956,80 

882 Av. Francisco Sá, Rua Ituiutaba e 

João Lucio Brandão 

17/03/2018 R$ 4112,87 

891 Av. Francisco Sá – Prado 17/03/2018 R$ 3478,51 

Total                            R$ 35669,04 

Fonte: Autoria Própria (2018). 
 

Para ir de encontro com os dados coletados na COMDEC-BH, não foram utilizadas 

todas as OSs coletadas na SLU. Para a seleção das ordens de serviços foram utilizados dois 

filtros, a data de realização do serviço e o local desse. Dessa forma, após a aplicação do filtro, 

das onze ordens de serviços geradas, apenas três vão ao encontro com os dados das ocorrências 

registradas pela Defesa Civil, sendo as ordens de serviço 775, 882 e 891. 

A análise acima deve ser feita para evitar que não seja considerado no cálculo valores 

que não estão relacionados com as ocorrências de inundações, e para que o valor seja o mais 

fiel possível. Isso porque, como as informações das outras 8 OS não coincidiram com as 

informações repassadas pela COMDEC-BH, não se pode afirmar que nesses dias ocorreram 

inundações. Além disso, a forma de trabalho da SLU é por multitarefa, então, quando ela vai 

realizar a raspagem da lama gerada pelas inundações ela também, realiza outras tarefas que se 

fazem necessária no local, como por exemplo, varrição, capina, entre outros. Isso dificulta ainda 
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mais, a compreensão se as outras OS correspondem aos dias que ocorreram inundações. 

Portanto, do total de R$ 35669,04 reais, somente R$ 9598,95 reais foram considerados como 

parte da despesa total com as ações de recuperação. 

Analisando o Relatório de Diagnóstico da GERUBO, apenas 5 das 10 obras previstas, 

foram consideras no cálculo do custo total para reparação dos danos oriundos do período de 

outubro de 2017 a março de 2018 (Tabela 7). Isso porque, as outras 5 obras não estavam 

relacionadas com custo de recuperação e sim com custo de prevenção contra deslizamentos 

futuras, não sendo o foco do presente trabalho. 

 

Tabela 8 - Obras de recuperação dos danos oriundos do período chuvoso de outubro de 2018 a março 2018 
Obra Estimativa de Custo  

Recuperação da galeria de drenagem na Av. Silva 
Lobo R$ 200.000,00 
Reconstrução da galeria de drenagem, do sistema de 
captação de águas pluviais e do pavimento na Av. 
Francisco Sá R$ 200.000,00 
Recuperação da galeria de drenagem, do sistema de 
captação de águas pluviais e do pavimento na Rua 
Jaceguai R$ 200.000,00 
Reconstrução de rede de drenagem e do pavimento na 
Av. Amazonas R$ 200.000,00 
Reconstrução da rede de drenagem e pavimentação na 
Rua Vereador Tancredo Guimarães R$ 1.000.000,00 
Total R$ 1.800.000,00 

Fonte: Autoria Própria (2018). 
 

 Destaca-se que, apenas as obras da Avenida Amazonas e na Rua Vereador Tancredo 

Guimarães que possuíam estimativa de custo, sendo as da Avenida Silva Lobo, Avenida 

Francisco Sá e da Rua Jaceguai estimadas com o mesmo valor da obra da Avenida Amazonas. 

Isso porque, ao analisar a descrição dessas obras percebe-se que elas possuem pontos em 

comum. Entretanto é importante apontar que, é provável que obras da Avenida Silva Lobo, 

Avenida Francisco Sá e da Rua Jaceguai custem mais do que R$ 200.000 reais, visto que, essas 

obras envolvem uma reparação maior nas estruturas.  

O prejuízo total do setor privado com os danos diretos e os gastos totais do setor público 

com os danos indiretos podem ser observados na tabela abaixo (Tabela 8). Uma vez que esses 

valores foram obtidos, foi possível resolver a Equação I, isto é, encontrar o custo total das 

inundações do período chuvoso de outubro de 2017 a março de 2018.  
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Tabela 9 - Discriminação do custo total das inundações do período chuvoso de outubro de 2017 a março de 2018 
Danos Tangíveis 

Danos Diretos Valor 
Danos físicos aos domicílios: construção e conteúdo das 
residências. 

R$ 148.950,00 

Danos físicos ao comércio e serviços: construção e conteúdo 
(mobiliário, estoques, mercadorias em exposição, etc.). 

R$ 851.558,00 

Danos físicos aos imóveis mistos (comercial + residencial) 
R$ 39.400 

Danos Indiretos Valor 

Gastos com reconstrução – SLU R$ 9.568,00 

Gastos com reconstrução – GERUBO R$ 1.800.000,00 
Total R$ 2.849.476,95 

Fonte: Autoria Própria (2018). 
 

Segundo Castro (1998), os prejuízos econômicos, depois de serem dimensionados, 

devem ser comparados com a capacidade econômica do município afetado por um determinado 

desastre, sendo essa capacidade, medida em termos de PIB. Sendo assim, para se ter uma uma 

dimensão do custo total obtido, é interessante comparar esse valor com o Produto Interno Bruto 

(PIB) de Belo Horizonte. 

De acordo com os dados do INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA (IBGE), o último PIB que se tem é o PIB do ano de 2015, sendo esse o PIB per 

capita, equivalente a R$34.910,13. Como os dados da Tabela 6 se referem ao ano de 2018, foi 

necessário corrigir esse valor para esse ano. Para isso, foi utilizado o indicador IPC-A (IBGE) 

da calculadora do cidadão do Banco Central do Brasil. A inflação acumulada do período de 

01/2015 a 01/2018 foi de 21,45%, considerando esse valor o PIB per capita corrigido para o 

ano de 2018 seria de R$42.398,68.  

Levando em consideração o PIB per capita calculado para 2018 e a população da 

regional Oeste de BH, equivalente a 308.549 habitantes, tem-se que o PIB estimado para a 

regional é igual a R$13.082.070.315,32. Dessa forma, o custo total das inundações que 

ocorreram no período de outubro de 2017 a março de 2018 corresponde a 0,02% do PIB 

estimado para a regional Oeste. Em primeiro momento, esse valor não parece ser tão expressivo, 

mas vale ressaltar que, nesse valor não estão inclusos todos os custos envolvidos na inundação, 

e sim uma pequena parcela dele. Além disso, é importante observar que esse valor corresponde 

a apenas uma regional de BH e um período de análise. 
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É interessante também, comparar o custo total das inundações da regional oeste com o 

custo da obra de prevenção que está prevista, desde 2015, para a regional. 

O projeto prevê a ampliação do sistema de drenagem no trecho da via entre a Avenida 

Amazonas e a Rua Erê, e ao longo de toda a Rua Jaceguai. Ou seja, o projeto não abrangerá 

toda a regional oeste, mas, uma vez que ele reduzirá em cinco vezes a probabilidade de 

inundação nesses trechos apresentados (DE HOLANDA, 2013), e, uma vez que a maior parte 

do custo das inundações do período estudado se concentra nessa região, espera-se que o projeto 

reduza os custos de inundação na regional.  

De acordo com Lopes (2017), a Sudecap chegou a realizar, maio de 2016, a primeira 

etapa de serviços no Córrego dos Pintos, que custou 2,7 milhões de reais. Sendo assim, antes 

de comparar o valor da obra de prevenção com o custo total das inundações é preciso corrigir 

o valor da obra para o ano de 2018, processo semelhante ao realizado para o PIB. Destaca-se 

que, o valor corrigido para o ano de 2018 foi de R$11.800.000,00 reais, visto que, já foi gasto 

2,7 milhões dos 14,5 milhões de reais previstos para a realização da obra. Após a correção, 

obteve-se o valor de R$ 14.013.429,84, já que, o valor da inflação acumulada do período de 

01/2015 a 01/2018 foi igual a 18,76%. 

Diante deste contexto, tem-se que o custo total das inundações que ocorreram no período 

de outubro de 2017 a março de 2018, corresponde a 24% da obra de prevenção no Córrego dos 

Pintos. Percebe-se que, a prevenção tem um custo maior que o custo dos danos causados pelo 

desastre. Entretanto, se o cenário continuasse o mesmo, isto é, se todo período chuvoso tivesse 

o prejuízo de R$ 2.849.476,95, a obra de prevenção seria paga em mais ou menos 4 anos. Sendo 

assim, apesar de Bouma, François & Troch (2005), apontarem que os indivíduos geralmente 

não gastam mais na prevenção de um problema do que o custo dos danos causado por ele é 

importante que os tomadores de decisões não levem em consideração apenas isso, e sim todo o 

caos e prejuízos que o desastre natural pode causar, podendo até mesmo, provocar a morte de 

pessoas, sendo esse prejuízo incalculável.  

Vale ressaltar que, não foram considerados todos os danos envolvidos em uma 

inundação, visto que houve uma certa dificuldade de se obter dados em alguns órgãos públicos 

e dado o curto período para a realização do trabalho. Ademais, é importante a utilização de 

outros métodos de valoração que pudessem incluir os danos intangíveis. 
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6. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE CONTINUIDADE 

Tendo em vista que a população da regional Oeste de Belo Horizonte sofre com o 

elevado número de ocorrências de inundações, enchentes e alagamentos, a análise dos prejuízos 

gerados por esses desastres é importante, uma vez que, essa análise poderá influenciar e 

direcionar a tomada de decisão do poder público.   

Com a análise espacial dos dados foi possível perceber que a distribuição das 

ocorrências de inundação na regional Oeste não foi uniforme, se concentrando em apenas uma 

parcela da regional. Sendo importante destacar que, muitas ocorrências coincidiram com as 

manchas de inundações, tendo poucas ocorrências distantes.   

No presente trabalho pôde-se observar que os comerciantes da regional Oeste são os 

principais afetados com as inundações ocorridas no período chuvoso avaliado, em especial no 
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bairro Prado. Isso corrobora para destacar a importância da execução das obras previstas e 

também medidas socioeducativas. Além disso, é interessante que haja um estudo detalhado na 

bacia na qual as ocorrências se encontram, para que seja possível propor medidas de controle 

estruturais e não estruturais, a fim de reduzir as inundações, e, portanto, os prejuízos 

provenientes dessas.  

O prejuízo com as inundações do período chuvoso estudado mostra que a gestão dos 

desastres não deve ser o foco, e sim a gestão de risco, uma que vez, ela é fundamental na redução 

dos desastres naturais, e, portanto, na redução dos prejuízos envolvidos. Por fim, recomenda-se 

que para trabalhos futuros o levantamento de danos intangíveis a fim de obter a percepção das 

pessoas frente aos prejuízos gerados pelas inundações.  
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